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MENSAGEM ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9/2016
“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 911/2011 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu”.

Fica acrescido ao artigo 1º do projeto de lei complementar nº 9/2016:

“Art. 52. É considerado como de efetivo exercício o afastamento em virtude de:

...

XVII - doação de sangue, 3 (três) dias por ano, desde que observe o intervalo de 90 (noventa) dias entre uma doação e outra.”.

......
Art. 104.  ......

Parágrafo único. Durante o período de prorrogação a servidora terá direito à sua remuneração integral nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Próprio de Previdência Social.”
O artigo 2º do projeto de lei complementar nº 9/2016, fica alterado com a seguinte redação:

“Art. 2º Ficam revogados o parágrafo único do artigo 49 e os §§ 5º e 6º do artigo 83, da Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011.

.....

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.


A presente mensagem tem por objetivo incluir dispositivos ao projeto de lei complementar nº 9/2016.


A alteração do inciso XVII do artigo 52 tem o objetivo incentivar a doação de sangue no âmbito do serviço público municipal, de modo que os servidores possam aumentar o número de doações de sangue anualmente, sem que isso lhes acarrete qualquer prejuízo em seus vencimentos.


Como sabemos, a necessidade de doadores de sangue no município é de vital importância, especialmente considerando que os hospitais públicos de Botucatu, além de atenderem a nossa cidade, também atendem a grande público da região.


A modificação da redação do artigo 104, tem o propósito de desburocratizar o trâmite de prorrogação da licença-maternidade, abolindo a necessidade de formalizar o pedido.







A revogação dos §§ 5º e 6º do artigo 83 tem por finalidade atender políticas de valorização profissional e de incentivar o servidor participar de comissões de trabalho especiais, assegurando o direito de receber vantagem assessória.


Frente ao exposto, ficamos no aguardo da urgente tramitação e aprovação do referido projeto de lei, reiterando nosso apreço e estima por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
